
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

AV. ENG. DOMINGOS FERREIRA, 1967, EMPRESARIAL SOUZA MELO TOWER 
BOA VIAGEM, RECIFE-PE, CEP 51111-021, (+5581) 2102-2000

 
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 59336.000592/2018-58

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de móveis escolares e lousa digital para adequação da Sala de Treinamento da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, em Recife –
PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência.

 

ITEM

 

DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO
IDENTIFICAÇÃO

CATMAT
UNIDADE DE

MEDIDA QUANTIDADE

VALOR

MÁXIMO

ACEITÁVEL

Margem de Preferência

 

1

Conjunto aluno individual - CJA 6, tratamento superficial
estrutura tinta em pó híbrida, nas cores verde e branco,
características adicionais porta livro em polipropileno
reciclado, base da mesa MDF/MDP

 

  CJ 20 360,00
Decreto XXX/XXXX,

....%

2

Lousa interativa, material poliéster, revestimento
hardcoat, cor branca, tamanho tela entre 48" a 70", altura
125,70, largura 165,70, profundidade máxima 13,
características adicionais suporte para canetas e apagador,
leds indicadores

 

  UN 01 6.499,00
Decreto XXX/XXXX,

....%

 



2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

 

A SUDENE desde a sua criação promove o desenvolvimento profissional e pessoal de seu corpo funcional. Com a mudança da Sede do Engenho do Meio para a nova Sede em Boa
Viagem, num edifício moderno, no estilo corpore bussiness, foi idealizado espaço para a Sala de Treinamento para até 20 (vinte) pessoas, localizado no 5º andar.

 

                       BENEFÍCIOS DIRETOS E INDIRETOS QUE RESULTARÃO DA CONTRATAÇÃO

2.2                Justifica-se a aquisição de 20 (vinte) unidades de móveis escolares (conjunto aluno composto de mesa e cadeira individual) que ocupem pouco espaço e possam ser
arrumados no espaço destinado individualmente ou na formação de pequenos grupos para desenvolvimento de atividades e dinâmicas, de forma interativa. A aquisição de 1
(uma) lousa digital interativa de 70 a 90” permitirá a apresentação visual e interativa de cursos, oficinas, palestras, debates, dentre outros, num formato mais atualizado e
tecnológico de recurso audiovisual.

 

                         CONEXÃO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO EXISTENTE

2.3                          A proposta da aquisição de materiais para a Sala de Treinamento da Sudene permitirá realizar o desenvolvimento profissional e pessoal do corpo funcional da
instituição, com objetivo de desenvolver equipes de alta performance, mais qualificadas e integradas para acompanhamento das mudanças organizacionais, num espaço
adequado, confortável, alternativo e ideal para a aquisição de conhecimentos, habilidades, atitudes e motivação com base na Política de Gestão de Pessoas da Autarquia.

 

                         CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS (SUSTENTABILIDADE)

2.4                   Os itens de aquisição e fornecimento objeto deste Termo de Referência  deverão atender aos critérios estabelecidos na Lei a Lei nº 12.349/2010, que alterou a Lei
8.666/1993, com a finalidade das Compras Governamentais serem  Sustentáveis, papel fundamental na implementação das políticas públicas, no  fomento às  inovações
tecnológicas,  na  transparência e controle social. O objetivo da licitação pública é buscar a contratação ou aquisição de  bens e/ou serviços de menor impacto ambiental.
Isso  representa obter a contratação mais vantajosa, ainda que eventualmente não seja o menor preço disponível no mercado quando comparado com o de produtos
convencionais.

 

                      OBJETIVO

2.5                Realizar o desenvolvimento profissional e pessoal do corpo funcional da instituição, com o objetivo de desenvolver equipes de alta performance, mais qualificadas e
integradas, para aplicação de novas metodologias de trabalho associadas a ferramentas de qualidade, de forma acompanhamento das mudanças organizacionais e melhoria
contínua nos processos e atividades desenvolvidas.

 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

3.1.    O prazo de entrega dos bens é de até  30 (trinta)  dias, contados do(a) homologação do pregão eletrônico, em remessa única,  no seguinte endereço Avenida
Engenheiro Domingos Ferreira, 1967 - 5º andar, Boa Viagem, Recife, Pernambuco.

3.2. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

3.3. Cada fornecimento deverá ser acompanhado de Recibo ou meio de controle similar onde deve constar a data da efetuação da entrega, a quantidade entregue e
assinatura do responsável pelo recebimento da Sudene.



3.4. A Contratada deverá realizar a entrega dos materiais em dias úteis, estabelecido pela Contratante no ato da contratação, durante o horário das 8:30 às 16:30.

 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

4.1. São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo
de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da Contratada:

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

b) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

c) O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

d) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);

e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

f) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

h) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

 



 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

6.2. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, ainda,
que é vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação (Decreto nº 8.538, de 2015, art. 7º, inciso I e §2º).

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO

7.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

7.2. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela
autoridade competente.

 

7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo;

e) cometer fraude fiscal;

f) não mantiver a proposta.

 

8.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:



 

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

b) multa moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;

c) multa compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

f) impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

8.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

8.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

8.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

8.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Recife, 20 de outubro de 2018.

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Carla dos Santos Macedo Paes, Coord. Geral de Gestão de Pessoas, em 20/10/2018, às 17:19, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.sudene.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://sei.sudene.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


informando o código verificador 0016635 e o código CRC 263B785E.

Referência: Processo nº 59336.000592/2018-58 SEI nº 0016635


